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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 94/2022. 

(Processo Administrativo nº. 33409.004850/2022-67) 

 
Torna-se público que o Instituto Nacional de Cardiologia, por meio do Setor de Logística, realizará Dispensa 

Eletrônica, com critério de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º 

de abril de 2021, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021 e demais legislação aplicável. 

 

Data da sessão: 

Link:  
Horário da Fase de Lances: 8:00 às 17:59h 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para contratação de serviço de 

manipulação de nutrição parenteral pediátrica e neonatal, com vistas a atender as necessidades do Instituto 

Nacional de Cardiologia, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação 

Direta e seus anexos. 

1.2. A contratação será em item único, conforme tabela constante abaixo. 

ITEM 
 

DESCRIÇÃO/ 
ESPECIFICAÇÃO 

CATSER/ 
CATMAT 

UNIDADE 
DE MEDIDA 

QUANT. PREÇO 
ESTIMADO 

LOCAL DE 
EXECUÇÃO 

PRAZO DE 
EXECUÇÃO 

1 NUTRIÇÃO PARENTERAL PARA USO 

NEONATAL E PEDIÁTRICO 

MANIPULADA CONTENDO UM OU 

MAIS DOS COMPONENTES DESCRITOS 

A SEGUIR, COMPONDO FÓRMULA EM 

COMBINAÇÕES DE ACORDO COM A 

NECESSIDADE. COMPONENTES: 

AMINOÁCIDOS, EMULSÃO LIPÍDICA, 

GLICOSE, VITAMINAS E 

OLIGOELEMENTOS CONFORME A 

NECESSIDADE PARA CADA FAIXA 

ETÁRIA, HEPARINA, GLUTAMINA, 

INSULINA E ELETRÓLITOS: ACETATO 

DE SÓDIO, CLORETO DE SÓDIO, 

CLORETO DE POTÁSSIO, GLICONATO 

DE CÁLCIO OU CÁLCIO ORGÂNICO, 

FOSFATO DE POTÁSSIO, FÓSFORO 

ORGÂNICO (GLICEROFOSFATO DE 

SÓDIO), SULFATO DE MAGNÉSIO E 

SULFATO DE ZINCO. 

6351 MILILITRO 25.970  INSTITUTO 10 DIAS 

PARA 

ENTREGA 

1.2.1. Havendo mais de item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu 

interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o fornecedor enviar proposta para 

todos os itens que o compõem. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste Aviso de 

Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 



 

 

 

 

Ministério da Saúde 

Secretaria de Atenção Especializada à Saúde 

Instituto Nacional de Cardiologia 

Coordenação de Administração Geral 

Serviço Administrativo, Material e Patrimônio. 

 

 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica integrante do 

Sistema de Compras do Governo Federal – Comprasnet 4.0, disponível no endereço eletrônico < 

http://www.comprasnet.gov.br/>. 

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de Dispensa 

Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, para acesso ao sistema e 

operacionalização. 

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante 

no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade 

promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da 

senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

2.2 Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.1.3. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

2.1.4. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.1.5. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 

a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de 

bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar 

em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 

de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista 

2.1.5.1.  Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 

2.1.5.2.  Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, 

física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.1.6.  Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 

746/2014-TCU-Plenário). 

 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua 

proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, 

exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a 

marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do 

procedimento. 

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos 

serviços; 

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 

meses.  

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 

conformidade com o que dispõe o Termo de Referência assumindo o proponente o compromisso de executar 

os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou 

modificá-la; 

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou “não” em 

campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:  

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores; 
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3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 

apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

3.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 

3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como 

firmes e verdadeiras; 

3.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

3.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, 

da Constituição; 

3.10. Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, com o 

registro do seu lance final aceitável (menor preço ou maior desconto, conforme o caso). 

3.10.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os limites 

cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso.  

3.10.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na forma da 

seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta; 

3.10.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde que não 

assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema. 

3.10.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame e para o 

órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos dos 

fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso. 

4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir das 8:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será 

automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio 

do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total. 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação ao último 

lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o 

certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances 

definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no 

sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, com 

o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação. 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, 

sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 
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5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto 

à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a 

negociação de condições mais vantajosas. 

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, 

para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração. 

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de 

classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de 

sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da 

dispensa eletrônica. 

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos 

complementares, adequada ao último lance. 

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 30 dias, a contar da data de sua apresentação. 

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

5.5.1. contiver vícios insanáveis; 

5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 

5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que 

insanável. 

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a 

contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido 

limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 

fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 

instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções 

coletivas de trabalho vigentes. 

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 

complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da 

proposta.   

5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 

poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 

5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 

propostas; 

5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 

impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 
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5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 

manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, 

assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua 

continuidade. 

5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto 

neste Aviso de Contratação Direta.  

6. HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA 

PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado da fase de lances. 

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros:   

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   

d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  

6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas 

“b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

6.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação 

6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada por meio do 

SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam 

vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva 

documentação atualizada. 

6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta aos 

sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado a 

encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 

documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

6.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e 

das demonstrações contábeis do último exercício. 

6.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo 

informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

6.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração 

de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação 

6.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

 

7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato 

ou emitido instrumento equivalente. 

7.2. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica 

no reconhecimento de que: 

7.2.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 

disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.2.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus 

anexos; 

7.2.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei 

nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

7.3. O prazo de vigência da contratação é de 45 (quarenta e cinco) dias prorrogável conforme previsão nos 

anexos a este Aviso de Contratação Direta.  

7.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições 

de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a 

vigência do contrato. 

8. SANÇÕES 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 

155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
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8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

8.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 

de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em 

qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

8.1.11.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, 

sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 05% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 

fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 

a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar 

no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo 

de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais 

casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 

devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente. 

8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública 

nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 

deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 

eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  

8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu 

rito normal na unidade administrativa. 

8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato 

lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto 

na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

8.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso. 

 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. O procedimento será divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional de Contratações Públicas - 

PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - 

Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender. 

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

fracassado), a Administração poderá: 

9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 

atendidas às condições de habilitação exigidas. 

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 

9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, 

conforme o caso. 

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não 

conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da 

Administração na respectiva notificação. 

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda 

do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 

mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 
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9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o 

horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao 

procedimento. 

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 

registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 

resultado do processo de contratação. 

9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

9.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

9.13.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação 

9.13.2. ANEXO II - Termo de Referência; 

9.13.2.1. ANEXO II.1 – Estudo Técnico Preliminar 

 

 

 

........................................... , ......... de ................................. de 20..... 

                                                     

 

 

 

Assinatura da autoridade competente 
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ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 
 
 

1 Habilitação jurídica:  

1.1 No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

1.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

1.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede 

a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

1.6 Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País; 

1.7 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

 

2  Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o 

caso; 

2.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

2.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

2.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

2.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

2.6 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em 

cujo exercício contrata ou concorre;  
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2.7 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto contratual, deverá 

comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou 

sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

 

3 Qualificação Econômico-Financeira:  

3.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

3.2 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) 

últimos exercícios sociais; 

3.2.1 As empresas criadas no exercício financeiro da dispensa deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 
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 ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 
INSTITUTO NACIONAL DE CARDIOLOGIA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 33409.004850/2022-67  

  

1. DO OBJETO 

1.1  Contratação de empresa especializada em SERVIÇOS DE MANIPULAÇÃO DE NUTRIÇÃO PARENTERAL TOTAL 
PEDIÁTRICA, para atender o setor de Pós Operatório Infantil, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Edital e seus anexos; 

1.2 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato prorrogável por 
períodos sucessivos 

1.3 ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

  
ITEM 

  
CÓD. MV DESCRITIVO UNIDADE 

QUANTIDADE 
SOLICITADA 

1 58972 

NUTRIÇÃO PARENTERAL PARA USO 
NEONATAL E PEDIÁTRICO 

MANIPULADA CONTENDO UM OU 
MAIS DOS COMPONENTES 

DESCRITOS A SEGUIR, COMPONDO 
FÓRMULA EM COMBINAÇÕES DE 
ACORDO COM A NECESSIDADE. 

COMPONENTES: AMINOÁCIDOS, 
EMULSÃO LIPÍDICA, GLICOSE, 

VITAMINAS E OLIGOELEMENTOS 
CONFORME A NECESSIDADE PARA 

CADA FAIXA ETÁRIA, HEPARINA, 
GLUTAMINA, INSULINA E 

ELETRÓLITOS: ACETATO DE SÓDIO, 
CLORETO DE SÓDIO, CLORETO DE 
POTÁSSIO, GLICONATO DE CÁLCIO 

OU CÁLCIO ORGÂNICO, FOSFATO DE 
POTÁSSIO, FÓSFORO ORGÂNICO 
(GLICEROFOSFATO DE SÓDIO), 

MILILITROS 25.970 
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SULFATO DE MAGNÉSIO E SULFATO 
DE ZINCO. 

1.4 Caso haja discordância entre o descritivo dos itens no edital e no Comprasnet, prevalecerá o descritivo constante 
no Edital. 

1.5 O item elencado está contemplado no Plano Anual de Contratações, de acordo com a IN SEGES nº 1/2019; 

1.6 Conforme consta do capítulo 18 deste Termo de Referência, e em cumprimento da decisão Institucional, o custo 
estimado da contratação será tornado público apenas e imediatamente após o encerramento do envio de lances. 

VALOR TOTAL DA LICITAÇÃO: R$XXXXXXX         

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO  

2.1 A presente contratação é de fundamental importância para a recuperação do estado nutricional de pacientes que 
não podem ser suficientemente alimentados por via oral/enteral. A terapia nutricional parenteral individualizada em 
determinados estados clínicos críticos, é, muitas vezes, a única modalidade de nutrição segura, sobretudo para perfil 
dos pacientes assistidos no INC. Assim, objetiva-se manter e/ou recuperar o estado nutricional do paciente, sendo 
indicada na vigência de condições clínicas em que a absorção de nutrientes pelo trato gastrointestinal (TGI) é 
incompleta ou contraindicada e, principalmente, quando a desnutrição está associada às condições mencionadas. 
Assim, trata-se de serviço comum de caráter continuado sem fornecimento de mão de obra exclusiva. 

2.2 Esclarecidas as razões técnicas mais específicas, cabe informar que a deliberação pela inclusão ou exclusão de 
itens da lista de padronização do INC (elaboração da especificação qualitativa do objeto) é atribuição da Comissão de 
Farmácia e Terapêutica do Instituto (CFT), sendo a referida comissão multidisciplinar a verdadeira autoridade técnica 
competente para a fixação do objeto de aquisição (órgão estratégico), e não, monocraticamente, a Área de Farmácia 
da Unidade, órgão técnico a quem competem as atividades de planejamento operacional na aquisição dos 
medicamentos, serviços e produtos para a saúde. 

2.3 No entanto, no que toca à especificação do objeto temos a informar que nenhuma se valeu da indicação de 
marca, mas sim da denominação comum brasileira (DCB), com critérios qualitativos alinhados aos códigos BR 
estabelecidos pelo Ministério da Saúde (Sede – Brasília), tendo sido tomadas pela CFT as cautelas necessárias para 
assegurar que as descrições dos objetos correspondam àqueles elementos essenciais do bem, sem maiores riscos à 
limitação indevida da competição. 

2.4 A contratação dos serviços elencados atenderá às necessidades do Instituto Nacional de Cardiologia (INC), com a 
reposição dos estoques de nutrição parenteral para atender as diversas áreas assistenciais que necessitam dos itens 
constantes no Termo de Referência, exemplificando-se o Centro Cirúrgico, UCIC, Transplante, POI e Pediatria. 

2.5 A motivação da contratação consubstancia-se em recompor os estoques e a disponibilidade de NPT, e os 
benefícios diretos estão relacionados com a manutenção de um estoque seguro e necessário de nutrição parenteral 
na Área de Farmácia do INC, de modo a municiar a equipe médica com todas as ferramentas farmacológicas 
necessárias aos tratamentos dos doentes. Os benefícios indiretos são inúmeros, a começar pela garantia de não 
solução de continuidade dos serviços, culminando com a manutenção da qualidade e eficiência da prestação, marcas 
registradas da saúde do INC. 

2.6 Quanto à conexão entre o planejamento e a contratação aqui ansiada, importante esclarecer que todos os 
produtos fazem parte da lista de padronizados no INC. Tal padronização possui procedimento qualificado de inclusão 
e exclusão, decidido em âmbito colegiado multidisciplinar, como já se disse no início, no seio das reuniões específicas 
da CFT. 

2.7 Dito isso, cremos estar plenamente demonstrada a importância singular desse processo, e o enorme grau de 
representatividade dos produtos no arsenal terapêutico do Instituto, sendo de importância imperativa que não nos 
faltem para o regular cumprimento de nossa missão oficial de prestação de saúde de alta complexidade em 
cardiologia. Ressaltamos a importância singular desse Instituto no cenário da cardiologia nacional, sobretudo os 
serviços de transplante cardíaco e de pulmão realizados nesse hospital. Demais disso, merece especial registro a 
degradação dos serviços de saúde de média e baixa complexidade realizados pelo Estado e Municípios do Rio 
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respectivamente, fato que em tempos de crise promoveu um sensível aumento dos atendimentos no INC, assim 
como também ocorreu com os atendimentos advindos da redução do número de famílias asseguradas com planos de 
saúde particulares no país, todos absorvidos pelo SUS. Todo esse estado de coisas eleva o INC a um grau de 
essencialidade ainda maior que antes na oferta de assistência em saúde no Brasil, havendo relevante e proporcional 
incremento na demanda por insumos que façam frente a esse aumento de atendimento. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

3.1 A descrição da solução como um todo se encontra pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos 
Preliminares, apêndice deste termo de Referência. Os estudos desenvolvidos atenderam a todas as exigências da IN 
05/2017. 

4. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

4.1 Conforme deliberações da GERÊNCIA DE RESÍDUOS / COAD/INC (v.g. SEI 0015616062), dentre suas obrigações, a 
contratada deve atender, quando couber, a Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010 do Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão, Art. 5º: “Os órgãos e entidades da Administração Pública Federal direta, 
autárquica e fundacional, quando da aquisição de bens, poderão exigir os seguintes CRITÉRIOS DE 
SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL”: 

I – que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme 
ABNT NBR - 15448-1 e 15448-2; que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do 
Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos sustentáveis ou de 
menor impacto ambiental em relação aos seus similares; 

II - que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor 
volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o 
armazenamento; 

III - que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS 
(Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), 
cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs).” 

4.2 A Contratada deve atender, quando couber, as disposições normativas de caráter ambiental presentes no Guia 
Nacional de Licitações Sustentáveis, como o registro no Cadastro Técnico Federal – CTF, pois os bens a serem 
adquiridos, estão enquadrados na INSTRUÇÃO NORMATIVA IBAMA Nº 11, de 13 de abril de 2018, como atividades 
potencialmente poluidoras e utilizadoras de recursos ambientais. Obrigando pessoas jurídicas que exerçam essas 
atividades que possuam inscrição no CTF/APP. 

4.3 A Contratada deve garantir, quando couber, que os itens consumidores de energia, estejam enquadrados no 
âmbito do Programa Brasileiro de Etiquetagem (PBE), segundo Instrução Normativa, nº 2/14, da Secretaria de 
Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, bem como, possuir a 
Etiqueta Nacional de Conservação de Energia – ENCE, na classe “A”, segundo padrão INMETRO. 

4.4 A Contratada, na qualidade de produtora, comerciante ou importadora deverá obrigatoriamente adotar a 
Logística Reversa, quando couber, conforme a Lei 12.305/2010, Art. 33, quando da obsolescência destes insumos. 

"Art. 33. São obrigados a estruturar e implementar sistemas de logística reversa, mediante 
retorno dos produtos após o uso pelo consumidor, de forma independente do serviço 
público de limpeza urbana e de manejo dos resíduos sólidos, os fabricantes, importadores, 
distribuidores e comerciantes de: I - agrotóxicos, seus resíduos e embalagens; II - pilhas e 
baterias; III - pneus; IV - óleos lubrificantes, seus resíduos e embalagens; V - lâmpadas 
uorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista; VI - produtos eletroeletrônicos e 
seus componentes”. 

4.5 Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993 será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega 
dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for 
necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 
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5. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

5.1 A contratada deverá fornecer blocos de prescrição que contenham no mínimo as seguintes informações: data da 
solicitação; nome da unidade hospitalar; nome completo do paciente; telefone de contato médico; localização do 
paciente (leito); diagnóstico; peso atual e peso para cálculo; idade; campo para marcação de insuficiência renal e/ou 
hepática; campo para marcação de acesso venoso ou periférico; tipos de misturas de aminoácidos e lipídios; dose de 
eletrólitos, oligoelementos e vitaminas; número de etapas e volume para equipo; assinatura e carimbo do médico 
prescritor. 

5.2  As prescrições serão transmitidas por meio de correio eletrônico até as 13h00min, inclusive aos sábados, 
domingos e feriados. A entrega feita diariamente após o preparo e deverão ser transportadas as bolsas em caixas 
com isolamento térmico e termômetro para conferência de temperatura no ato entrega. 

5.2.1 Os bens deverão ser entregues no SERVIÇO DE FARMÁCIA do Instituto nacional de Cardiologia situado na Rua 
das Laranjeiras, 374 – 8º andar – Laranjeiras – Rio de Janeiro.  

 5.3 Os produtos deverão ser entregues com prazo de validade de acordo com o item 4.6.4 do anexo II da PORTARIA 
MS/SNS 272 de 08 de Abril de 1998. 

5.4 Os rótulos dos produtos deverão conter em letra legível: nome do paciente, n do leito e registro hospitalar, 
composição qualitativa e quantitativa de todos os componentes, osmolaridade, volume total, velocidade de infusão, 
via de acesso, data e horário da manipulação, prazo de validade, número sequencial de controle e condições de 
temperatura para conservação e transporte, nome e CRF do farmacêutico responsável. 

5.5 Os medicamentos deverão ser transportados, entregues, e acondicionados adequadamente de acordo com as 
instruções do fabricante e na temperatura exigida para seu transporte, sob pena de devolução dos mesmos pela Área 
de Farmácia, com a imediata obrigação de substituição por produto diferente do apresentado inicialmente. 

 5.6 Para materiais importados, será necessária a entrega de manual de instruções em português. 

5.7 Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 7 (sete) dias pelo responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes 
nos instrumentos convocatórios, notadamente neste Termo de Referência e na proposta apresentada pelo vencedor. 

5.8 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes 
nos instrumentos convocatórios (Edital, Termo de Referência e Proposta), devendo ser substituídos no prazo de 7 
(sete) dias a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

5.9 Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento provisório, após 
a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

5.9.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, 
reputar-se-á como realizada, consumando- se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

5.10 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos 
resultantes da incorreta execução do contrato, sobretudo daqueles prejuízos advindos de vícios ou fato do produto, 
ocultos ou não aparentes na época da entrega. 

  

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

6.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais 
e os termos de sua proposta; 

6.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em 
registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 
envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 
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6.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas 
no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções por ela 
propostas sejam as mais adequadas; 

6.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas neste Termo 
de Referência; 

6.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que couber, em 
conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

6.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

6.6.1.exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos 
ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como 
nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 

6.6.2.direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

6.6.3.considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade 
responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens. 

6.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato; 

6.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

6.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento das obrigações pela Contratada; 

6.10. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições 
adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for 
executado em suas dependências, ou em local por ela designado. 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1 Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos 
empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais 
e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste 
Termo de Referência e em sua proposta; 

7.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados; 

7.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano 
causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade, 
ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à 
Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 

7.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em 
conformidade com as normas e determinações em vigor; 

7.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de 
cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 
2010; 

7.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a 
empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês 
seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade 
Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 
regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 
Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 
10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017; 
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7.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de 
Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade à Contratante; 

7.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente 
que se verifique no local dos serviços. 

7.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o 
acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do 
empreendimento. 

7.10. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com 
a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

7.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução 
dos serviços, durante a vigência do contrato. 

7.12. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzilos eficaz e eficientemente, de 
acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, no prazo determinado. 

7.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações 
dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e 
disciplina. 

7.14. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos 
executivos que fujam às especificações do memorial descritivo. 

7.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 
para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre; 

7.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

7.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação, 
quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015. 

7.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

7.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o 
quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos 
incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

7.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança 
da Contratante; 

7.21. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, 
equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia. 

       

8. DA SUBCONTRATAÇÃO 

8 .1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
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9. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

9.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam 
observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas 
as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência 
expressa da Administração à continuidade do contrato. 

  

10. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

10.1 Será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio 
todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou 
defeitos observados. 

10.1.1 O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais) 
será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade 
competente. 

10.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na 
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos. 

10.3 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

11. DO PAGAMENTO 

11.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota 
Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicado pelo 
contratado. 

11.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata a 
Lei 14.133/2021, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da 
apresentação da Nota Fiscal, nos termos da Lei 14.133/2021. 

11.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução do 
objeto do contrato. 

11.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada na Lei 14.133/2021. 

11.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão 
ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

11.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de 
penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 
não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

11.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

11.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no edital. 

11.7.  Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, 
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 
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11.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao 
SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no 
art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

11.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos 
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto 
à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para 
garantir o recebimento de seus créditos.  

11.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 
autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

11.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 
rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.  

11.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por 
motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, 
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

11.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

11.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

11.13 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma 
forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data 
de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio 
por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX)                  I= (6/100) /365              I= 0,00016438; TX = Percentual da taxa anual = 6% 

12. DO REAJUSTE 

12.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 
apresentação das propostas. 

12.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice IPCA/IBGE, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, com base na seguinte fórmula (art. 5º do Decreto n.º 1.054, 
de 1994): 

R = V (I – Iº) / Iº, onde: 

R = Valor do reajuste procurado; 

V = Valor contratual a ser reajustado; 

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para entrega da 
proposta na licitação; 

I = Índice relativo ao mês do reajustamento; 
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12.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 

12.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a 
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado 
o índice definitivo. 

12.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

12.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

12.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

12.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

13. DA GARANTIA DA EXECUÇÃO 

13.1. Não aplicável a exigência de garantia, conforme justificado pela Alta Administração do Instituto, na forma do 
Despacho Referencial INC 0020635331. 

14. A GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS. 

14.1.  Não aplicável a exigência de garantia, conforme justificado pela Alta Administração do Instituto, na forma do 
Despacho Referencial INC  0020635331.  

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

15.1. Comete infração administrativa, a Contratada que: 

a) Falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das 
obrigações assumidas na contratação; 

b) Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

c) Fraudar na execução do contrato; 

d) Comportar-se de modo inidôneo; ou 

e) Cometer fraude fiscal. 

15.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as 
seguintes sanções: 

I) Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos 
para a Contratante; 

II) Multa: 

(1) moratória de 0,2% (zero vírgula dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias de atraso; Multa moratória de 0,4% (zero 
vírgula quatro por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, do 
31º (trigésimo primeiro) ao 60º (sexagésimo) dia de atraso. Multa moratória de 0,6% (zero 
vírgula seis por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, do 
61º (sexagésimo primeiro) dia em diante, até o limite máximo de 150 dias, sem prejuízo das 
demais penalidades; 

(2) compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto; 

III) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa 
pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

IV) Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o 
consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos. 

https://sei.saude.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=22502635&id_procedimento_atual=26371264&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110001090&infra_hash=03c13e4e09f7453d7db2195fb112f50742e793693e21a92a134613e7aab99c7a
https://sei.saude.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=22502635&id_procedimento_atual=26371264&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110001090&infra_hash=03c13e4e09f7453d7db2195fb112f50742e793693e21a92a134613e7aab99c7a
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V) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 
Contratante pelos prejuízos causados; 

15.3. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem “iv” também é aplicável em quaisquer das 
hipóteses previstas como infração administrativa neste Termo de Referência. 

15.4. As sanções previstas nos subitens “i”, “iii”, “iv” e “v” poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as 
de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

15.5. Também ficam sujeitas às penalidades, as empresas ou profissionais que: 

15.5.1 tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 

15.5.2 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

15.5.3 demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 
ilícitos praticados. 

15.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 
contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 14.1333 de 2021, e 
subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

15.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou 
recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa 
da União e cobrados judicialmente. 

15.7.1 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, 
a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

15.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou 
Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

15.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade. 

15.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa 
tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou 
estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 
remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

15.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu 
rito normal na unidade administrativa. 

15.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para 
apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultante de ato lesivo cometido por 
pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

15.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

  

16. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR. 

16.1 As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a generalidade dos 
objetos, conforme disciplinado no edital. 

16.2 Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no edital. 
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16.3 Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 

16.3.1 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e prazos 
compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de 
atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

16.3.1.1 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer 
respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas: 

a) Comprovação de aptidão, através de Atestados de Capacidade Técnica, fornecidos por 
Pessoas Jurídicas de Direito Público ou Privado, que demonstrem que a sociedade 
empresária prestou serviços compatíveis em características, quantidades (de até 20% de cada 
item, no mínimo) e prazos semelhantes com o objeto desta licitação; 

b) Poderá ser apresentado mais de um atestado de capacidade técnica, sendo aceito o seu 
somatório para que se perfaça o percentual mínimo de 20% da quantidade estipulada para cada 
item. 

16.3.2 Certificado de regular inscrição da sociedade junto ao Conselho Regional de Farmácia, ou 
documento que o valha, com a indicação do responsável técnico e acompanhado do comprovante de 
quitação correspondente; 

16.3.3 Licença de Funcionamento conferida pelo Órgão Municipal ou Estadual de Vigilância Sanitária 
(Não serão aceitos protocolos em caso de emissão de primeira licença ou, no caso das revalidações, na 
forma da legislação específica, requeridos intempestivamente), como comprovação do cumprimento 
dos requisitos previstos na Lei 6.360/1976, no Decreto 8.077/2013 e na Resolução 16/2014/Anvisa, de 
modo a garantir que o produto a ser licitado atenda às exigências técnicas necessárias.  

16.3.4 Autorização de funcionamento (AF ou AFE), comum e/ou especial, emitida pela Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária (ANVISA), como comprovação do cumprimento dos requisitos previstos na Lei 
6.360/1976, no Decreto 8.077/2013 e na Resolução 16/2014/Anvisa, de modo a garantir que o produto 
a ser licitado atenda às exigências técnicas necessárias.  

   

17. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 

17.1 O custo estimado da contratação será tornado público apenas e imediatamente após o encerramento do envio 
de lances, conforme decisão da alta direção do Instituto. 

 
18. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

18.1. Conforme Despacho COAD/INC 0027952364, há previsão de disponibilidade orçamentária para pagamento da 
despesa, que ocorrerá no Plano de Trabalho: 10302501887550033; Fonte de Recursos: 6153000000 e Natureza de 
Despesa: 339039. 

 

19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

19.1 O Responsável pela Área de Farmácia se responsabiliza unicamente pelas informações prestadas no âmbito de 
suas atribuições técnicas. 

19.2 O presente Termo de Referência (TR) seguirá devidamente aprovado pela autoridade competente (ordenador de 
despesas), por meio de despacho motivado, nos temos do Decreto Federal nº 10.024/2019, indicando os elementos 
técnicos fundamentais que o apoiam, bem como quanto aos elementos contidos no orçamento estimativo e no 
cronograma físico-financeiro de desembolso, se for o caso. 

 
 
 
 
 
 

https://sei.saude.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=30280139&id_procedimento_atual=29633702&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002618&infra_hash=37447f2986a2d95e26a02f25805faef8fb933bf775917b5a5234a2c3864b865e
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ANEXO II-1 ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 194/2022. 
 

1. INFORMAÇÕES BÁSICAS 

Número do processo: 33409.004850/2022-67. 
 

2. SERVIÇO MANIP. PARENTERAL PEDIÁTRICA 

O presente documento digital consubstancia estudo preliminar para contratação de serviço de manipulação de 

nutrição parenteral pediátrica e neonatal, com vistas a atender as necessidades do Instituto Nacional de Cardiologia. 

 
3. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

3.1 O presente ETP consiste em análise preliminar para a futura contratação, com avaliação final de sua viabilidade, 
trazendo elementos essenciais que comporão o termo de referência, tendo por escopo a aquisição de serviço de 
nutrição parenteral pediátrico e neonatal para o Instituto Nacional de Cardiologia – INC. De forma a melhor 
atender as necessidades do INC, o documento busca cumprir o que preconiza a instrução normativa nº 05/2017, bem 
como as demais normas reguladoras das contratações por entes públicos. O problema identificado diz respeito à 
necessidade de suprir a demanda por serviços de manipulação de nutrição parenteral pediátrica e neonatal de um 
hospital federal de alta complexidade em cardiologia, que realiza atividades de diversas naturezas, de consultas 
ambulatoriais a transplantes de órgãos. 

 
3.2 A contratação de serviço especializado para manipulação de nutrição parenteral suprirá a área de farmácia do 
INC pelo período de 12 meses. O quantitativo apontado leva em conta a demanda necessária para atendimento de 
pacientes atendidos nesse Instituto. 

 
3.3 A presente contratação é de fundamental importância para a recuperação do estado nutricional de pacientes 

que não podem ser suficientemente alimentados por via oral/enteral. A terapia nutricional parenteral individualizada 

em determinados estados clínicos críticos, é, muitas vezes, a única modalidade de nutrição segura, sobretudo para 

perfil dos pacientes assistidos no INC. Assim, objetiva-se manter e/ou recuperar o estado nutricional do paciente, 

sendo indicada na vigência de condições clínicas em que a absorção de nutrientes pelo trato gastrointestinal (TGI) 

é incompleta ou contraindicada e, principalmente, quando a desnutrição está associada às condições mencionadas. 

Assim, trata-se de serviço comum de caráter continuado sem fornecimento de mão de obra exclusiva. 

3.4 Esclarecidas as razões técnicas mais específicas, cabe informar que a deliberação pela inclusão ou exclusão de 
itens da lista de padronização do INC (elaboração da especificação qualitativa do objeto) é atribuição da Comissão de 
Farmácia e Terapêutica do Instituto (CFT), sendo a referida comissão multidisciplinar a verdadeira autoridade 
técnica competente para a fixação do objeto de aquisição (órgão estratégico), e não, monocraticamente, a Área de 
Farmácia da Unidade, órgão técnico a quem competem às atividades de planejamento operacional na aquisição dos 
medicamentos, serviços e produtos para a saúde. 

 
3.5 No entanto, no que toca à especificação do objeto temos a informar que nenhuma se valeu da indicação de 
marca, mas sim da denominação comum brasileira (DCB), com critérios qualitativos alinhados aos códigos BR 
estabelecidos pelo Ministério da Saúde (Sede – Brasília), tendo sido tomadas pela CFT as cautelas necessárias para 
assegurar que as descrições dos objetos correspondam àqueles elementos essenciais do bem, sem maiores riscos à 
limitação indevida da competição. 

 
3.6 A contratação dos serviços elencados atenderá às necessidades do Instituto Nacional de Cardiologia (INC), com a 
reposição dos estoques de nutrição parenteral para atender as diversas áreas assistenciais que necessitam dos itens 
constantes no Termo de Referência, exemplificando-se o Centro Cirúrgico, UCIC, Transplante, POI e Pediatria. 

3.7 A motivação da contratação consubstancia-se em recompor os estoques e a disponibilidade de NPT, e os 
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benefícios diretos estão relacionados com a manutenção de um estoque seguro e necessário de nutrição parenteral 
na Área de Farmácia do INC, de modo a municiar a equipe médica com todas as ferramentas farmacológicas 
necessárias aos tratamentos dos doentes. Os benefícios indiretos são inúmeros, a começar pela garantia de não 
solução de continuidade dos serviços, culminando com a manutenção da qualidade e eficiência da prestação, marcas 
registradas da saúde do INC. 

 
3.8 Quanto à conexão entre o planejamento e a contratação aqui ansiada, importante esclarecer que todos os 
produtos fazem parte da lista de padronizados no INC. Tal padronização possui procedimento qualificado de inclusão 
e exclusão, decidido em âmbito colegiado multidisciplinar, como já se disse no início, no seio das reuniões específicas 
da CFT. 

 
3.8 Dito isso, cremos estar plenamente demonstrada a importância singular desse processo, e o enorme grau de 
representatividade dos produtos no arsenal terapêutico do Instituto, sendo de importância imperativa que não 
nos faltem para o regular cumprimento de nossa missão oficial de prestação de saúde de alta complexidade em 
cardiologia. Ressaltamos a importância singular desse Instituto no cenário da cardiologia nacional, sobretudo os 
serviços de transplante cardíaco e de pulmão realizados nesse hospital. Demais disso, merece especial registro a 
degradação dos serviços de saúde de média e baixa complexidade realizados pelo Estado e Municípios do Rio 
respectivamente, fato que em tempos de crise promoveu um sensível aumento dos atendimentos no INC, assim 
como também ocorreu com os atendimentos advindos da redução do número de famílias asseguradas com planos 
de saúde particulares no país, todos absorvidos pelo SUS. Todo esse estado de coisas eleva o INC a um grau de 
essencialidade ainda maior que antes na oferta de assistência em saúde no Brasil, havendo relevante e 
proporcional incremento na demanda por insumos que façam frente a esse aumento de atendimento. 

 
3.9 Segundo dados dos exercícios 2019 e 2020 - anos produtivos escolhidos para a definição das quantidades a 
serem adquiridas - o INC realizou a seguinte produção: 

 
 

PRODUÇÃO 

 
2019 2020 2021 

INTERNAÇÕES 3,105 2,607 2.716 

CIRURGIAS 1025 817 879 

TRANSPLANTES 18 17 28 

IMPLANTE DE MARCAPASSO 377 298 319 

CONSULTAS MÉDICAS 67,004 43,114 58.307 

ATENDIMENTO MULTIPROFISSIONAL 62,735 8,958 51.579 

PROCEDIMENTOS DE HEMODINAMICA 4.574 3.644 4.816 

ECOCARDIOGRAMAS 16.211 10.542 14.179 

ECG 19.374 10.226 13.996 

TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA 4.017 4.155 4.663 

TESTE ERGOMÉTRICO 1.866 822 1.300 

HOLTER 1.218 613 887 

MAPA 302 148 278 
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Área Requisitante Responsável 

 

3.10 A tabela acima demonstra de forma consolidada a produção em saúde do Instituto, e deixa claro o 
aumento da produtividade hospitalar a cada ano de exercício, confirmando a presença do interesse público na 
aquisição dos serviços e terapias farmacológicas especificadas no objeto. 

 
 

4. ÁREA REQUISITANTE 
 

                                   Área de Farmácia                    Maria Fernanda Perrut de Almeida 

 

 
5. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1 Antes de qualquer consideração, reitera-se a informação de que a deliberação pela inclusão ou exclusão de itens 
da lista de padronização do INC (elaboração da especificação qualitativa do objeto) é atribuição da Comissão de 
Farmácia e Terapêutica do Instituto (CFT), sendo a referida comissão multidisciplinar a verdadeira autoridade 
técnica competente para a fixação do objeto de aquisição (órgão estratégico), e não monocraticamente a 
Área de Farmácia da Unidade, órgão técnico a quem competem as atividades de planejamento operacional na 
aquisição dos medicamentos e produtos para a saúde. 

 
5.2 No entanto, no que toca à especificação do objeto temos a informar que nenhuma se valeu da indicação de 
marca, mas sim da denominação comum brasileira (DCB), com critérios qualitativos alinhados aos códigos BR 
estabelecidos pelo Ministério da Saúde (Sede – Brasília), tendo sido tomadas pela CFT as cautelas necessárias para 
assegurar que as descrições dos objetos correspondam àqueles elementos essenciais do bem, sem maiores riscos à 
limitação indevida da competição. 

 
5.3 Os requisitos indispensáveis dos objetos pretendidos são definidos nas especificações dos medicamentos que, 
regra geral, possui correspondente registro de código BR definido pelo Governo Federal. Os descritivos constam da 
lista de padronização do Instituto, de uso regular pela Área de Farmácia do INC, e refletem as terapias disponíveis de 
mercado para cada uso. 

 
5.4 Conforme deliberações da GERÊNCIA DE RESÍDUOS / COAD/INC (v.g. SEI 0015616062), dentre suas  obrigações, 
a contratada deve atender, quando couber, a Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010 do Ministério 
do Planejamento, Orçamento e Gestão, Art. 5º: “Os órgãos e entidades da Administração Pública Federal direta, 
autárquica e fundacional, quando da aquisição de bens, poderão exigir os seguintes CRITÉRIOS DE 
SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL”: 

 
 

MEDICINA NUCLEAR 2.299 473 1.572 

RX 16.311 13.587 13.230 

ANATOMIA PATOLÓGICA 211 209 138 

LABORATÓRIO PATOLOGIA CLINICA 589.687 451.081 561.773 

ALUNOS DE MESTRADO, RESIDENCIA, CURSOS E 
GRADUAÇÃO 

 

567 

- - 

PROJETOS DE PESQUISA 128 - - 

PARECERES ATS - - - 
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(...)“I – que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, 
conforme ABNT NBR - 15448-1 e 15448-2; 

 
– Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto 
Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos 
sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares; 

que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com 
o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção 
durante o transporte e o armazenamento; 

 
– Que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada 
na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo 
(Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-
polibromados (PBDEs).” 
 

 
5.5 A Contratada deve atender, quando couber, as disposições normativas de caráter ambiental presentes no Guia 
Nacional de Licitações Sustentáveis, como o registro no Cadastro Técnico Federal – CTF, pois os bens a serem 
adquiridos, estão enquadrados na INSTRUÇÃO NORMATIVA IBAMA Nº 11, de 13 de abril de 2018, como 
atividades potencialmente poluidoras e utilizadoras de recursos ambientais. Obrigando pessoas jurídicas que 
exerçam essas atividades que possuam inscrição no CTF/APP. 

 
5.6 A Contratada deve garantir, quando couber, que os itens consumidores de energia, estejam enquadrados no 
âmbito do Programa Brasileiro de Etiquetagem (PBE), segundo Instrução Normativa, nº 2/14, da Secretaria de 
Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, bem como, possuir a 
Etiqueta Nacional de Conservação de Energia – ENCE, na classe “A”, segundo padrão INMETRO. 

 
5.7 A Contratada, na qualidade de produtora, comerciante ou importadora deverá obrigatoriamente adotar a 
Logística Reversa, quando couber, conforme a Lei 12.305/2010, Art. 33, quando da obsolescência destes insumos. 

 
"Art. 33. São obrigados a estruturar e implementar sistemas de logística reversa, mediante retorno 

dos produtos após o uso pelo consumidor, de forma independente do serviço público de limpeza 

urbana e de manejo dos resíduos sólidos, os fabricantes, importadores, distribuidores e 

comerciantes de: I - agrotóxicos, seus resíduos e embalagens; II - pilhas e baterias; III - pneus; IV - 

óleos lubrificantes, seus resíduos e embalagens; V - lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e 

mercúrio e de luz mista; VI - produtos eletroeletrônicos e seus componentes”. 

 
5.8 Será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro 
próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de 
falhas ou defeitos observados. 

 

6. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

6.1 Primeiramente, a orientação para que fosse realizada a aquisição de SERVIÇO de manipulação de nutrição 

parenteral pediátrica e neonatal (NPT), em detrimento da contratação para aquisição do PRODUTO - bolsas de 

NPT não adveio dos estudos técnicos preliminares, mas sim de natureza jurídica, fruto de interpretação 

constitucional tributária adotada pelo STF no Recurso Extraordinário RE 605552. 

6.2 Nos autos do PR 64/2021 - PROCESSO 33409.005891/2020-17, existe manifestação do Sr. Pregoeiro no 

sentido de que a questão trata sobre o adequado enquadramento do objeto a ser licitado, e baseia-se na referida 

decisão publicada em 06/10/2020 pelo Supremo Tribunal Federal (STF) através de Recurso Extraordinário (RE 

605552) (0022455564). Em linhas gerais, como consta no referido documento foi fixada a seguinte tese: "Incide 

ISS sobre as operações de venda de medicamentos preparados por farmácias de manipulação sob encomenda." 
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6.3 Assim, como a Área de Farmácia da Unidade visa adquirir dietas parenterais feitas relativamente de forma 

personalizada, entendeu o Sr. Pregoeiro que estamos diante da contratação de um serviço, já que deve 

atender às necessidades específicas de cada paciente. 

 
6.4 Esclarecidos os assuntos preliminares, os trabalhos de levantamento qualitativo de mercado resultarão 

na definição das especificações e descritivos) que ocorrem com a prospecção e análise das alternativas possíveis 

de soluções, em que se considerou, entre outras opções, as contratações similares feitas por outros órgãos e 

entidades, com objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor 

atendam às necessidades da administração, é realizada continuamente pela Comissão de Farmácia e 

Terapêutica do Instituto (CFT), sendo a referida comissão a verdadeira autoridade técnica competente para a 

fixação do objeto de aquisição. 

 
6.5 Repise-se que a deliberação pela inclusão ou exclusão de itens da lista de padronização do INC 

(elaboração da especificação qualitativa do objeto) é atribuição da Comissão de Farmácia e Terapêutica do 

Instituto (CFT), sendo a referida comissão de composição multidisciplinar (médicos, farmacêuticos, 

enfermeiros, etc.), e oficialmente nomeada pela Direção Geral do Instituto para a fixação dos objetos de 

aquisição. A Comissão de Farmácia e Terapêutica (CFT) trabalha continuamente na revisão ordinária da 

lista de padronização de medicamentos do Instituto, de modo que, ano a ano, de acordo com cronograma 

próprio de seus trabalhos, e ouvindo setores e profissionais específicos das diversas áreas assistenciais, a 

lista de padronização e medicamentos é revisitada. Exemplo disso é o trabalho de avaliação contínua dos 

antibióticos e antifúngicos da grade, conforme orientação da área de controle de infecções hospitalares 

(SCIH). 

 

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

7.1 Quanto à descrição da solução como um todo, esclarecemos que estamos diante de projeto preliminar para 
aquisição de serviço de manipulação e fornecimento de nutrição parenteral, com vistas a suprir as 
demandas do Instituto Nacional de Cardiologia. Aduza-se que estamos diante de produto para uso regular e 
disponível no mercado nacional. A contratação deve ser suficiente para suprir a demanda de atendimento do 
INC ao longo de 12 meses, conforme a necessidade esperada e programada. 

 

7.2 Esclarecemos que a aquisição dos produtos não demanda exigências de assistência técnica ou demais 
providências de manutenção, bastando haver eficiência e qualidade na manipulação farmacêutica das dietas 
parenterais, espaço controlado para seu acondicionamento, equipamentos específicos para o trabalho, e a 
presença de profissionais farmacêuticos para sua correta gestão. 

 

7.3 Quanto às justificativas econômicas da escolha do tipo de solução, ressaltamos, mais uma vez, que as 
escolhas de especificação dizem respeito à CFT, e também a decisões tomadas pela alta direção do Instituto, 
assim como a opção pela modelagem de SERVIÇO (e não produto) fruto de uma orientação da área logística e 
administrativa da Instituição, tudo na forma demonstrada nos itens 6.1 a 6.3 desse ETP . 

 
8. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS 

8.1 As quantidades de cada produto pagam “pedágio” em procedimento relativamente complexo. Na definição 
dessas quantidades são usadas ferramentas de cunho eminentemente técnico, em que várias varáveis são 
consideradas, umas de ordem matemática, outras de ordem clínica, e até mesmo expertises de profissionais 
farmacêuticos, médicos e enfermeiros relacionadas com riscos potenciais de surtos de doenças e outros males. 
Circunstâncias logísticas, ambientais, sociais e até mesmo programas políticos de Estado promovidos pelo 
Ministério da Saúde são considerados na fixação das quantidades necessárias para atender o interesse público. 
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8.2 Essa metodologia empregada para a definição dos quantitativos dos produtos também lança mão da série 
histórica da “QUANTIDADE DE SAÍDA” em dois anos segundo registros do sistema informatizado de controle de 
estoque Mv2000i, não se reservando, como também já se disse, a apenas cálculos matemáticos, tendo sido 
consideradas variáveis técnicas das mais diversas ordens como surtos, oscilações sazonais de consumo, 
aumento gradual e aumento agudo da taxa de ocupação hospitalar, pesquisas científicas, inovação, convênios 
com outros entes federados, programas específicos de dispensação ambulatorial, taxas de queixas técnicas 
registradas, obras de ampliação, entre outros. Os casos de histórico nulo significam que os produtos foram 
recentemente padronizados pela CFT (Comissão de Farmácia e Terapêutica), e por isso a ausência de memória 
de cálculo mais precisa. 

 

8.3 Um percentual de até 25% pode ser usado na fixação das quantidades do ETP como margem de segurança 
para suprir distorções de consumo ocorridas ao longo do ano, como surtos, sazonalidades e outras tantas 
circunstâncias atípicas de comportamento da demanda hospitalar de alta complexidade. 

 

8.4 Obviamente que a prudência profissional nos obriga a incrementar essa pequena alíquota à quantidade 
dos produtos, quando então são considerados critérios não matemáticos para a tomada de decisão, como, por 
exemplo, a sua importância, o vulto econômico, e a essencialidade do medicamento para a terapêutica do
Hospital. Some-se a isso o uso da expertise dos profissionais farmacêuticos que realizam a gestão dos medicamentos no Instituto, e que tem por costume 
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avaliar os cenários prospectivos de consumo antes da formulação das quantidades de produtos suficientes 
para a cobertura do próximo ano contratual. 
 

8.5 A tabela do item 3.9 desse ETP demonstra de forma consolidada a produção em saúde do Instituto, 
estando claro que, em tempos normais, vivemos, ano a ano, um efetivo aumento da produtividade hospitalar 
especializada, razão pela qual se confirma a presença do interesse público na aquisição das 
quantidades das terapias farmacológicas especificadas. 

 

8.6 Por fim, as quantidades a serem adquiridas estão justificadas em função do consumo e provável 
utilização, de modo que a estimativa foi elaborada e fundada em fatos concretos, definidas com base nos 
dados de consumo histórico registrados no Sistema de Gerenciamentos de Compras do INC, e visam atender 
diversas áreas assistenciais que constam na tabela do item 3.9 deste Estudo Técnico Preliminar. 

 
 

 

ITEM 

 
COD. 

MV 

 

DESCRITIVO 

 

UNIDADE 

 
CONSUMO 

 2 ANOS 

 
MÉDIA DE 

CONSUMO 

 
ACRÉSCIMO 

25% 

 
QUANTIDADE 

SOLICITADA 
OBS 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
1 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
58972 

 
NUTRIÇÃO PARENTERAL PARA 

USO NEONATAL E PEDIÁTRICO 

MANIPULADA CONTENDO UM 

OU MAIS DOS COMPONENTES 

DESCRITOS A SEGUIR, 

COMPONDO FÓRMULA EM 

COMBINAÇÕES DE ACORDO 

COM A NECESSIDADE. 

COMPONENTES: 

AMINOÁCIDOS, EMULSÃO 

LIPÍDICA, GLICOSE, VITAMINAS 

E OLIGOELEMENTOS 

CONFORME A NECESSIDADE 

PARA CADA FAIXA ETÁRIA, 

HEPARINA, GLUTAMINA, 

INSULINA E ELETRÓLITOS: 

ACETATO DE SÓDIO, CLORETO 

DE SÓDIO, CLORETO DE 

POTÁSSIO, GLICONATO DE 

CÁLCIO OU CÁLCIO 

ORGÂNICO, FOSFATO DE 

POTÁSSIO, FÓSFORO 

ORGÂNICO (GLICEROFOSFATO 

DE SÓDIO), SULFATO DE 

MAGNÉSIO E SULFATO DE 

ZINCO. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
MILILITROS 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
120.000 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
30.000 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
37.500 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
25.970 

CONSIDERANDO 
DEMANDA 

AUMENTADA DE 
CONSUMO, E 
PROGRAMA 

RENASCE. 
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9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

PREÇOS UNITÁRIOS DO ANO ANTERIOR (2019/2020) – não se trata de pesquisa de preços de mercado. 

9.1 A pesquisa de preços deverá ser realizada previamente pela área de logística/unidade de compras (SEMAP 
/COAD) deste Instituto, como condição indispensável para o confronto e exame de propostas em licitação. 

 

9.2 As informações relacionadas aos preços unitários referenciais não deverão ser transferidas para o Termo 
de Referência ou edital, pois a Administração do INC optou por preservar o seu sigilo até a conclusão 
da licitação. 

 

9.3 A cesta de preços aceitáveis da pesquisa de preços que será realizada deverá ser composta por propostas 
de múltiplas fontes, e, após juízo crítico e tratamento dos dados mediante ferramentas e metodologias 
estatísticas confiáveis, se chegar ao valor máximo estimado (preço máximo que a Administração se disporá a 
pagar). 

 

 

 
ITEM 

 

Cod. 

MV 

 

 
DESCRITIVO 

 

 
UNIDADE 

 

QUANTIDADE 

SOLICITADA 

 
ÚLTIMO 

VALOR 

UNITÁRIO 

 
ÚLTIMO 

VALOR 

TOTAL 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
1 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
58972 

 

NUTRIÇÃO PARENTERAL PARA 

USO NEONATAL E PEDIÁTRICO 

MANIPULADA CONTENDO UM OU 

MAIS DOS COMPONENTES 

DESCRITOS A SEGUIR, 

COMPONDO FÓRMULA EM 

COMBINAÇÕES DE ACORDO COM 

A NECESSIDADE. COMPONENTES: 

AMINOÁCIDOS, EMULSÃO 

LIPÍDICA, GLICOSE, VITAMINAS E 

OLIGOELEMENTOS CONFORME A 

NECESSIDADE PARA CADA FAIXA 

ETÁRIA, HEPARINA, GLUTAMINA, 

INSULINA E ELETRÓLITOS: 

ACETATO DE SÓDIO, CLORETO DE 

SÓDIO, CLORETO DE POTÁSSIO, 

GLICONATO DE CÁLCIO OU 

CÁLCIO ORGÂNICO, FOSFATO DE 

POTÁSSIO, FÓSFORO ORGÂNICO 

(GLICEROFOSFATO DE SÓDIO), 

SULFATO DE MAGNÉSIO E 

SULFATO DE ZINCO 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
MILILITROS 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
25.970 
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********* 
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10. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

10.1 O objeto já se apresenta dividido, cuja aquisição se dará por itens e não por lotes. A economia de escala 
acaba sendo favorecida por essa modelagem, vez que ocorre aumento da competição e de competidores 
para o item único do processo de aquisição. 

 

10.2 Por sua vez, a execução do futuro contrato administrativo celebrado ocorrerá ao longo de sua vigência, 
conforme surgirem as necessidades de NPT para atender a demanda do Instituto, de modo que, a cada 
comunicação, o contratado deve ter até 24h para fornecer a bolsa de nutrição parenteral com a composição 
que for solicitada. 

 
11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

11.1 Não há contratações correlatas ou interdependentes nesse momento. 
 

11.2 Como já se disse anteriormente no capítulo 7 desse ETP, a aquisição do produto não demanda exigências 
de assistência técnica ou demais providências de manutenção, bastando haver eficiência e qualidade na 
manipulação farmacêutica das dietas parenterais, espaço controlado para seu acondicionamento, 
equipamentos específicos para o trabalho, e a presença de profissionais farmacêuticos para sua correta 
gestão. 

 

12. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 

12.1 Os produtos (DIETAS PARENTERAIS - NPT) buscados constam do cadastro no sistema de planejamento e 
gerenciamento de contratações do Ministério da Economia - PAC "pgc.planejamento.gov.br", e estão em 
consonância com o PAC – Programa Anual de Contratação através da base de dados do PGC. Os 
medicamentos constam ainda da programação anual logístico de aquisições e contratações para o ano 
2020 
/2021 do INC, e se encontram alinhados com os objetivos estratégicos da unidade. 

 
 
 

 

PROGRAMA: Fortalecimento do Sistema Único de Saúde - SUS 

AÇÃO: 8755 

FONTE: 6151000000 

PLANO DE TRABALHO: 10302201587550033 

PTRES: 173225 

SETOR: ÁREA DE FARMÁCIA
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13. RESULTADOS PRETENDIDOS 

13.1 Os benefícios diretos da contratação estão relacionados à manutenção - pela Área de Farmácia - de um 
estoque de dietas parenterais pediátricas e neonatais seguro e necessário para a área de assistência do 
Instituto Nacional de Cardiologia. Assim, a Área de Farmácia do INC, de forma efetiva e eficiente, poderá 
municiar a equipe médica com todas as ferramentas farmacológicas necessárias para o tratamentos dos 
doentes. 

 

13.2 Os benefícios indiretos são inúmeros, a começar pela garantia de não solução de continuidade dos 
serviços, culminando com a manutenção da qualidade e eficiência da prestação, marcas registradas da 
saúde do INC, vez que a presença de todos os medicamentos e produtos para a saúde ininterruptamente nos 
estoques da Área de Farmácia é, por sua vez, elemento promotor de um melhor aproveitamento dos recursos 
humanos, materiais ou financeiros disponíveis no Instituto. 

 

13.3 Conforme já se disse no capítulo 3 do presente ETP, demonstrada a importância singular desse 
processo, e o enorme grau de representatividade do produto no arsenal terapêutico do Instituto, é de 
importância imperativa que não nos faltem para o regular cumprimento de nossa missão oficial de 
prestação de saúde de alta complexidade em cardiologia. 

 

13.4 Ressalte-se mais uma vez a importância singular desse Instituto no cenário da cardiologia nacional, 
sobretudo os serviços de transplante cardíaco e pulmonar realizados nesse hospital. 

 

13.4 Demais disso, merece especial registro a degradação dos serviços de saúde de média e baixa 
complexidade realizados pelo Estado e Municípios do Rio respectivamente, fato que em tempos de crise 
promoveu um sensível aumento dos atendimentos no INC, assim como também ocorreu com os 
atendimentos advindos da redução do número de famílias asseguradas com planos de saúde particulares no 
país, todos absorvidos pelo SUS. Todo esse estado de coisas eleva o INC a um grau de essencialidade ainda 
maior que antes na oferta de assistência em saúde no Brasil, havendo relevante e proporcional incremento na 
demanda por insumos que façam frente a esse aumento de atendimento. 
 
14. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS 

14.1 Não obstante as deficiências de instalações dos estoques de abastecimento de medicamentos da Área 
de Farmácia, todas devidamente elencadas em documentos de informação para a alta direção, preparatórios 
de contratação e projetos arquitetônicos em andamento, que possibilitarão realizar adequações no ambiente 
da organização, a Área de farmácia é capaz de acondicionar os medicamentos e produtos pra saúde 
decorrentes das contratações que serão realizadas a partir deste ETP. 

 

14.2 A Área de Farmácia atualmente possui equipe treinada - ao longo dos tempo, e por recursos e 
metodologia próprios - e relativamente capacitada para a fiscalização do futuro 
contrato administrativo relacionados com o serviço buscado.
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15. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 

15.1 Para esse tema, o Instituto Nacional de Cardiologia possui órgão próprio chamado de GERÊNCIA DE 
RESÍDUOS, assim como uma COMISSÃO DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS DE SAÚDE, esse último de 
natureza técnica e multidisciplinar, cujas atribuições abarcam todos os trabalhos relacionados às análises 
circunstanciadas dos possíveis impactos ambientais decorrentes das contratações realizadas pelo instituto. 
Assim, os estudos relacionados com os possíveis impactos ambientais gerados pelas contratações de 
medicamentos seguem as orientações dos referidos órgãos técnicos especializados, notadamente a contido 
no referido no Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde. 

 

15.2 De maneira concentrada se encontra público na intranet do INC o PLANO DE GERENCIAMENTO DE 
RESÍDUOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE (PGRSS), documento complexo, multidisciplinar, e construído a inúmeras 
mãos, caracterizado por, entre muitos outros elementos, uma apresentação, objetivos, aplicabilidade, 
embasamento legal, equipe de trabalho e responsabilidades no PGRSS, diagnóstico da situação atual do INC e 
caracterização do estabelecimento, definição do plano de gerenciamento de resíduos de saúde, geradores de 
resíduos de saúde, classificação dos resíduos de saúde, fases da gestão PGRSS, segregação e 
acondicionamento, identificação dos resíduos por classificação, coleta e transporte interno, armazenamento 
temporário, tratamento interno, armazenamento externo, coleta e transporte externo, indicadores de 
monitoramento, consolidação estatística de resíduos gerados, entre outras informações. 

 

15.3 Continuando, o INC é uma unidade hospitalar pública de alta complexidade, referência nacional na 
especialidade de cardiologia clínica e cirúrgica. Possui leitos disponíveis em enfermarias e unidades de terapia 
intensiva infantil e adulta. 

 

15.4 Sua clientela é exclusiva do Sistema Único de Saúde – SUS. Atende a população local, estadual e 
nacional com programas de prevenção e atendimento ambulatorial e hospitalar. Desenvolve pesquisas com 
células-tronco e contribui em ensino e pesquisa com pós-graduação médica e residência médica, enfermagem 
e farmácia. Na qualidade de Centro de Referência do Ministério da Saúde, o INC entende ser uma das suas 
prioridades a preservação da saúde pública. Como Unidade Hospitalar, enquadra-se na atual Resolução da 
Diretoria Colegiada – RDC Nº 222, de 28 de março de 2018, adotada pela Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária – ANVISA. Esta resolução dispõe sobre o Regulamento Técnico para o gerenciamento de Resíduos 
de Serviços de Saúde - RSS. É balizado, também, pela resolução CONAMA nº 358, de 29 de abril de 2005. 

 

15.5 Para efeito do mencionado Regulamento Técnico definem-se como geradores de RSS todos os serviços 
relacionados com o atendimento à saúde. O INC é, portanto, um gerador de RSS. O Regulamento Técnico 
determina que as próprias unidades geradoras desses resíduos devam estabelecer qual o destino final 
do resíduo produzido, com vistas a preservar a saúde pública e a qualidade do meio ambiente, considerando 
os princípios da biossegurança ao empregar medidas técnicas, administrativas e normativas para prevenir 
acidentes. As instituições de saúde devem, assim, trabalhar para corresponder a esse novo conjunto de regras 
que disciplina o descarte de todos os resíduos gerados pelos serviços de saúde, uma vez que a resolução RDC 
Nº 222 da Agencia Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA juntamente com a resolução CONAMA 358 do 
Conselho Nacional do Meio Ambiente, determinam que os hospitais devem se adequar, buscando 
aprimoramento e atualização dos procedimentos contidos em sua Resolução. 

 

15.6 O Instituto, como se disse, visando atender as normas vigentes quanto ao cuidado com os seus resíduos, 
constituiu uma Comissão Interna de Gerenciamento de Resíduos através da Portaria MS/INC/RJ Nº 290, de 14 
de Outubro de 2019, tendo como função atuar em instância de orientação técnica na aquisição de 
equipamentos, insumos e de quaisquer materiais que tenham como resultado final a geração de resíduos e 
descartá-los de acordo com o Capítulo IV da RDC ANVISA nº 222, bem como participar da implantação interna 
do Plano de Gerenciamento de Resíduos. 

 

15.7 O Plano se constitui num documento integrante do sistema de gestão ambiental, baseado nos 
princípios da não geração e da minimização da geração de resíduos, que aponta e descreve as ações relativas 
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ao seu manejo, e contempla os aspectos referentes à minimização na geração. 
 

Dentre os objetivos do plano de gerenciamento estão informar a comunidade do INC quanto aos 
procedimentos operacionais padrão de manuseio de cada grupo de resíduo e as implicações deste na 
promoção da saúde e preservação do meio ambiente, estabelecer e descrever a gestão dos RSS por áreas 
(Crítica, Semi- crítica e Não- crítica), identificar riscos relacionados aos RSS e estabelecer medidas de 
prevenção e controle de acidentes, minimizar a quantidade de resíduos comuns, infectantes e perigosos, 
cumprir a legislação vigente referente à saúde e ao meio ambiente e implantar a coleta seletiva dentro da 
unidade. 

 

15.8 No plano de gerenciamento, além das resoluções da Agência Nacional de Vigilância Sanitária/ANVISA e 
do Ministério da Saúde, foram consultadas as normativas do Conselho Nacional do Meio Ambiente 
/CONAMA, do Ministério do Meio Ambiente, do Ministério do Trabalho e Emprego e também da Comissão 
Nacional de Energia Nuclear – CNEN. 

 

16. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 

Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação. 
 

16.1. Justificativa da Viabilidade 
 

Considerando a série histórica nas aquisições deste INC, e consoante as normas de direito para aquisição de bens 

por órgãos públicos, a contratação é viável por meio de licitação pública dos itens correlacionados, para execução da 

demanda de forma indireta. 

 
 

17. RESPONSÁVEIS 

 
17.1 O Responsável pela Área de Farmácia se responsabiliza unicamente pelas informações técnicas prestadas. 

 
 
 

MARIA FERNANDA PERRUT DE ALMEIDA 

Farmacêutica 

 
 

 
 


